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RESUMO
Neste estudo, teve-se como objetivo avaliar o conhecimento dos educadores infantis quanto aos principais sinais e 
sintomas para problemas respiratórios em crianças na primeira infância, bem como quanto aos fatores de risco presentes 
na creche. Trata-se de um estudo de caráter descritivo, realizado em uma creche da rede pública situada na cidade de 
Fortaleza-CE, Brasil. Essa instituição acompanha crianças de 1 a 6 anos de idade em regime integral. Para a coleta de 
dados, optou-se pela entrevista com os 11 educadores da creche, de novembro a dezembro de 2005, utilizou-se um 
formulário abordando questões referentes aos educadores, conhecimento sobre os sinais e sintomas e fatores de risco 
para problemas respiratórios. Todos os educadores eram do sexo feminino, na faixa etária entre 20 e 40 anos. Apesar de 
apenas uma professora ser concursada, de maneira geral, elas tinham capacitação profissional na área (9/11). Dentre os 
sinais e sintomas especificados, destaca-se a febre e a fadiga (11/11), seguidas de coriza (10/11). Muitas das entrevistadas 
(9/11) ressaltaram que a creche apresentava fatores de risco quanto aos problemas respiratórios, sendo citados o contato 
mútuo entre crianças (8/11), crianças dormindo na creche (8/11) e a presença de fumantes na creche (6/11). Os resultados 
obtidos revelaram que são necessárias atividades de educação em saúde para os educadores das creches, dirigidos por 
profissionais de saúde, a fim de alcançar de forma mais efetiva a prevenção e a promoção da saúde das crianças.

Palavras-chave: Criança; Cuidado da Criança; Creches; Enfermagem; Transtornos Respiratórios.

ABSTRACT
The aim of this study was to assess educators’ knowledge of the major signs and symptoms of infant respiratory problems 
as well as their risk factors in a day-care center. This is a descriptive study, conducted at a public day-care center in Fortaleza, 
state of Ceará, Brazil. This institution follows children aged 1 to 6 years old in fulltime care. For data collection, interviews 
were conducted with 11 educators at the day-care center, during November and December, 2005, covering issues about the 
educator’s knowledge on the signs and symptoms and risk factors for respiratory problems. All the educators were female, 
with ages ranging from 20 to 40 years. In spite of only one officially hired worker, in a broad sense, they had professional 
training in the area (9/11). Signs and specified symptoms included fever and fatigue (11/11), followed by coryza (10/11). 
Many of the interviewees (9/11) emphasized that the day-care center presented risk factors for respiratory problems, 
being mentioned the contact among children (8/11), children sleeping at the day-care center (8/11) and the presence 
of smokers (6/11). The results revealed the need for health educational activities for the center’s educators, managed by 
health care professionals, in order to obtain more effective child health prevention and promotion.

Key words: Child; Child Care; Child Day Care Centers; Nursing; Respiration Disorders.

RESUMEN
El objetivo del presente estudio ha sido evaluar el conocimiento de educadores de niños en cuanto a los principales 
indicios y síntomas para problemas respiratorios en niños, bien como en factores de riesgo en guarderías. Se trata de un 
estudio descriptivo llevado a cabo en una guardería pública de la ciudad de Fortaleza, CE, Brasil. La institución efectúa el 
seguimiento de niños entre uno y seis años de edad en tiempo integral. Para la recogida de datos se hicieron entrevistas 
con 11 educadores de la guardería, de noviembre a diciembre de 2005, a través de una encuesta con preguntas al 
respecto de los educadores y para saber si conocían los indicios, síntomas y factores de riesgo para los problemas 
respiratorios. Todos los educadores eran del sexo femenino, con edad entre 20 y 40 años. Una sola de las profesoras 
había aprobado oposiciones pero, en general, todas ellas contaban con capacitación profesional en el área (9/11). Entre 
las entrevistadas (9/11) resaltaron que la guardería presentaba factores de riesgo para los problemas respiratorios, 
mencionando el contacto entre niños (8/11), que duermen en la guardería (8/11) y presencia de fumadores en la 
guardería (6/11). Los resultados revelaron que los educadores de las guarderías precisan más actividades de educación 
en salud dirigidas por profesionales de salud para, efectivamente, prevenir y promover la salud de los niños.

Palabras clave: Niño; Cuidado del Niño; Jardines Infantiles; Enfermería; Trastornos Respiratorios.
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INTRODUÇÃO

Entre as várias fases de vida de um indivíduo, a 
primeira infância é, sem dúvida, uma das mais 
vulneráveis às condições do meio e aos agravos 
à saúde. Destacando os problemas respiratórios, 
diversos fatores conferem essa fragilidade às crianças 
entre 1 e 6 anos de idade, dentre os quais podem 
ser citados: a imaturidade do sistema imunológico; 
a proximidade acentuada entre traquéia e brônquios 
e estes com mais ramificações, e uma pequena luz 
considerando o tamanho total dos pulmões, e a 
tuba de Eustáquio, que nessa fase encontra-se reta e 
curta.1 Essas peculiaridades do trato respiratório das 
crianças podem ocasionar, de modo mais acentuado 
do que nos adultos, uma rápida transmissão de 
agentes infecciosos em estruturas anatômicas 
diferentes e alta resistência ao volume total de ar 
inspirado, favorecendo o surgimento de problemas 
obstrutivos e déficits no desenvolvimento físico e 
cognitivo.2 

Nesse contexto, tratando-se da localização afetada 
no corpo humano e da natureza infecciosa do agente 
causal, os problemas respiratórios classificam-se em 
doenças respiratória alta e baixa, ambas podendo 
ser de caráter viral ou bacteriano. Na primeira, 
também conhecida como IVAS (infecção das vias 
aéreas superiores), há comprometimento das vias 
aéreas superiores. Como exemplos podem ser 
citadas: a otite média, a rinofaringite e a sinusite 
aguda, a fagingoamigdalite estreptocócica, dentre 
outras, as quais são patologias responsáveis pela 
maior parte dos serviços médicos de atendimento 
pediátrico,  tornando-se relevantes no que se 
refere aos indicadores de morbidade infantil, 3 
mas que podem ser diminuídas com medidas de 
autocuidado e educação da comunidade.4 Já na 
doença respiratória baixa, as estruturas pulmonares 
são afetadas, evidenciando-se na bronqueolite e na 
pneumonia problemas geralmente de gravidade 
maior que exigem níveis mais complexos de cuidados 
e maiores despesas não só para a família, mas para 
órgãos mantenedores da Saúde Pública. 

Em 2000, no Estado de São Paulo, as internações por 
causas respiratórias geraram gastos em torno de R$ 45 
milhões, e em estatísticas do mesmo ano observou-se 
que 10,2% de 15 mil óbitos em crianças com até 10 
anos ocorreram por problemas respiratórios.5   

Segundo o Ministério da Saúde,6 em 2002, no Ceará, 
181 crianças foram a óbito por infecção respiratória. 
Em 2003, nesse mesmo Estado, ocorreram 19.185 
internações hospitalares por meio do Sistema Único 
de Saúde (SUS) por doenças do aparelho respiratório 
na faixa etária de 1 a 4 anos. Mundialmente, a taxa 
anual de óbitos decorrente de tais problemas é de 
aproximadamente 13 milhões de crianças.7 

Percebe-se, pelo exposto, que essa questão se 
torna um agravo importante à saúde das crianças, 
repercutindo não só na dinâmica familiar, como 
nas relações sociais e em uma das principais redes 
de apoio na qual a criança se insere: a creche.8 
Essa instituição surgiu, no Brasil, durante o século 
XIX, com caráter asilar, visando fornecer abrigo, 
alimentação e atendimento à saúde quando as 
famílias de trabalhadores não podiam proporcionar 
tais cuidados. Em contrapartida, no mesmo período, 
a classe média insere a creche em um contexto 
pedagógico.9 

Atualmente, observa-se que as creches têm objetivos 
educativos e assistencialistas em sua origem, 
e nesse ambiente os educadores infantis têm 
grande relevância quanto à promoção da saúde 
desses indivíduos, pois, quando inseridos na rotina 
pedagógica dessa instituição, esses educadores estão 
em contato próximo e contínuo com os pré-escolares.1 
Contudo, é oportuno inferir que as creches, de modo 
geral, podem oferecer um ambiente favorável para 
o surgimento de problemas respiratórios, pois, 
além da imaturidade infantil citada, fatores de risco 
podem estar presentes nesse ambiente, tais como: 
aglomeração; localização próxima a construções, 
fábricas ou tráfego intenso; ventilação inadequada; 
presença de tapetes, cortinas, carpetes ou brinquedos 
com acúmulo de poeira; dentre outros. 

Torna-se cabível indagar, portanto, qual a concepção 
que esses educadores têm em relação aos problemas 
respiratórios, pois o fato de essas instituições 
apresentarem caráter assistencialista e o educador ser 
o facilitador e executor direto de cuidados coletivos, 
este pode ser considerado como atuante no instalar-
se, ou não, de problemas relacionados ao processo 
de adoecimento desses indivíduos.11 

Com efeito, encontra-se nesta discussão uma abordagem 
diferenciada do conceito de saúde e vigilância 
epidemiológica, tendo em vista a prioridade de não 
apenas saber o que evitar, mas de reconhecer o que 
alcançar em termos de aquisições positivas no ponto 
de vista cultural, mental, ambiental e científico.12 Dessa 
forma, a enfermagem e os demais profissionais da Saúde 
Pública têm, nesse campo, amplo espaço de atuação, no 
qual, visando à melhoria do desenvolvimento integral 
das crianças e de suas famílias, podem ser alcançados 
melhores indicadores de morbidade e mortalidade, além 
de minimizar os riscos e reduzir os custos, valendo-se 
de uma prática intersetorial e com participação real da 
comunidade.13 

Portanto, considerando a relevância dessa questão, o 
objetivo com este trabalho foi avaliar o conhecimento 
dos educadores da creche quanto aos principais sinais 
e sintomas para problemas respiratórios em crianças 
na primeira infância, bem como os fatores de risco 
presentes na creche para essa afecção.           
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METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de caráter descritivo cuja 
finalidade primordial foi observar, classificar, descrever 
com exatidão os fatos ou fenômenos de determinada 
realidade.14

O local destinado à realização do estudo foi uma 
creche pertencente à rede pública do município de 
Fortaleza-CE, situada no bairro Planalto Airton Senna, 
a qual promove acompanhamento de crianças com 
idade entre 1 e 6 anos de idade, em período de regime 
integral. Além de ser um local de atividade prática na 
área de pediatria para os acadêmicos de enfermagem 
da universidade, motivou-nos, na escolha dessa 
creche, sua localização em área periférica do 
município,  que atende, aproximadamente, 70 
crianças econômica e socialmente vulneráveis ao 
processo saúde-doença. 

A amostra foi constituída por todos os 11 educadores 
infantis da creche, responsáveis pela ministração de 
conteúdos pedagógicos, além de realizar cuidados 
integrais às crianças. Assim, não ocorreram perdas 
amostrais, já que nenhum educador recusou-se a 
participar do estudo.

A coleta dos dados foi realizada durante os meses 
de novembro e dezembro de 2005, com base em  
uma entrevista com os educadores infantis nas 
dependências da própria instituição, de acordo 
com disponibilidade deles. Para tanto, optou-se 
pela utilização de um formulário que abordava 
dados sobre a idade, grau de escolaridade, cursos 
de aper feiçoamento e questões referentes ao 
conhecimento deles sobre os problemas respiratórios 
(sinais e sintomas e fatores de riscos presentes na 
creche que podem acometer as crianças). 

As perguntas do formulário foram respondidas pelos 
entrevistados, sendo registradas pelos pesquisadores. 
Os educadores aceitaram contribuir com a pesquisa 
mediante o esclarecimento dos objetivos. Foi entregue 
um formulário de consentimento livre e esclarecido 
visando à concordância formal dos educadores. Assim, 
foram-lhes assegurados o anonimato, o sigilo e o livre 
acesso aos dados e a liberdade de sair da pesquisa em 
qualquer momento desejado.

Dada a importância das diretrizes e das normas 
estabelecidas pela Resolução nº 196/96 do Conselho 
Nacional de Saúde, que regulamenta a pesquisa com 
seres humanos, o projeto foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará, 
conforme o Parecer nº 101/04.

RESULTADOS

A amostra pode ser descrita da seguinte forma: todos 
os educadores da creche eram do sexo feminino, 

predominando a faixa etária compreendida entre 20-
40 anos de idade (8/11). No aspecto da escolaridade, 
apenas três professoras tinham nível superior. As 
educadoras infantis apresentaram, em sua grande 
parte, instabilidade profissional, quando se percebeu 
que, dentre as 11, 10 delas não eram concursadas. 
Constatou-se, também, que a maioria (9/11) não 
apresentava capacitação profissional específica para 
a área (TAB. 1). 

TABELA1 – Distribuição do número de profissionais 
da creche de acordo com as características 
sociodemográficas. Fortaleza-CE, 2006 

Variáveis Nº

Escolaridade

Ensino fundamental 2

Ensino médio 6

Ensino superior 3

Faixa etária (ano)

21-40 8

41-60 3

Capacitação profissional específica para a área

Sim 9

Não 2

Período de experiência profissional na área (ano)

1-3 10

10 1

Concursado

Sim (Municipal) 1

Não 10

Graduação

Sim (Pedagogia) 3

Não 8  

Faixa etária de crianças que leciona (ano)

1- 3 6

4- 5 5

n = 11

Pode -se obser var que todas as entrevistadas 
afirmaram que sabem quando uma criança está 
apresentando problemas respiratórios. Dentre os 
sinais e sintomas especificados pelas participantes 
do estudo, denotou-se, principalmente, a febre e 
a fadiga, que foram mencionadas por todas elas, 
seguidas da coriza (9/11). A categoria outros sinas/
sintomas foi citada por oito das educadoras infantis, 
aparecendo dor de ouvido, insônia, vômitos e 
“ferimentos no nariz” (TAB. 2).
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TABELA 2 – Distribuição do número de profissionais 
da creche segundo as características observadas em 
acometimento respiratório nas crianças. Fortaleza-
CE, 2006 

Características Nº

Características observadas em caso  
de acometimento respiratório

Coriza 10

Febre 11

Fadiga 11

Dor de cabeça 9

Falta de ar 6

Irritação 7

Obstrução nasal 6

Respiração ruidosa 8

Dor na garganta 6

Falta de apetite 2

Outros 8

n = 11

No que diz respeito aos procedimentos realizados 
pelos educadores da creche, quando uma criança 
apresentava sinais/sintomas característicos para 
problemas respiratórios, observou-se que a principal 
conduta citada por todos foi o de avisar à família das 
crianças, ao passo que os atos de proporcionar repouso 
e de levar a criança ao posto de saúde foram relatados 
por apenas duas das professoras (TAB. 3).

TABELA 3 – Distribuição do número de profissionais 
da creche segundo as condutas diante de problemas 
respiratórios. Fortaleza-CE, 2006 

Condutas  Nº

Proporciona repouso 2

Comunica à família 11

Administra drogas sem prescrição médica 1

Leva ao posto de saúde 2

Administra remédios caseiros 1

Outros 3

n = 11

 
Para nove das entrevistadas, a creche oferecia em suas 
dependências e nas proximidades fatores de risco para 
esse tipo de afecção, sendo citados, principalmente, 
crianças dormindo no mesmo cômodo (8/11) e contato 
com outras crianças (8/11). Outro fator mencionado pelas 
educadoras infantis foi a presença de fumantes na creche 
(6/11). Entretanto, brinquedos com acúmulo de poeira 
(2/11) ou a proximidade de construções, fábricas e tráfego 
intenso (1/11) não foram percebidos satisfatoriamente 
pela população estudada, apesar de serem fatores de 
riscos significativos que podem repercutir em problemas 
respiratórios nas crianças (TAB. 4). 

TABELA 4 – Distribuição do número de profissionais 
da creche quanto a fatores de risco para problemas 
respiratórios. Fortaleza-CE. 2006

 Item  Nº

Percepção de risco dos educadores

Sim 9

Não 2

Fatores de risco identificados

Proximidades a construções, fábricas ou tráfego intenso 1

Crianças dormindo no mesmo cômodo 8

Ventilação inadequada 1

Janelas constantemente fechadas 1

Presença de tapetes cortinas ou carpetes 1

Contato com outras crianças 8

Animais domésticos nas proximidades da creche 1

Paredes ou móveis úmidos 2

Presença de fumantes na creche 6

Piso frio 4

Colchonetes sem higienização 4

Brinquedos e pelúcia com acúmulo de poeira 2

n = 11

DISCUSSÃO

As doenças das vias respiratórias, desde muito tempo 
atrás, ainda são uma das principais causas de agravos à 
saúde das crianças. Como certificação dessa realidade 
em nosso território, temos que na América Latina as 
doenças respiratórias são responsáveis pela morte de 
mais de 80 mil crianças por ano e que praticamente a 
metade desses óbitos acontece no Brasil.15 Neste estudo, 
foi clara a unanimidade quanto à afirmativa de que os 
educadores infantis sabiam identificar quando uma 
criança da creche estava com problemas respiratórios. 
Esse fato tem grande impacto pelo fato de a maioria 
das creches não ser dotada de um suporte básico em 
saúde: não há um profissional da área da saúde que 
acompanhe as crianças, e o retardo em identificar 
esse tipo de afecção pode resultar em conseqüências 
relevantes no crescimento e no desenvolvimento dos 
pré-escolares.16 

Quando já instalado o problema respiratório, as 
crianças, em sua maioria, continuam freqüentando a 
creche. Nessa situação particular, todos os educadores 
relataram a observação de febre e coriza nasal. A febre 
tem forte conotação de enfermidade e, mesmo sendo 
um sinal de alerta, sempre está associada à ansiedade 
e à insegurança, o que pode gerar ações precipitadas 
quando a melhor conduta é a avaliação médica 
pertinente.17 Quanto à coriza, observou-se que é um 
sinal inespecífico, que por sua vez pode estar ligado a 
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problemas de cunho infeccioso ou alérgico. Esse sinal, 
quando relacionado a fatores infecciosos, pode estar 
geralmente ligado às infecções respiratórias agudas 
das vias aéreas superiores (IRAS) virais, consideradas 
de baixa mortalidade em um estudo descritivo,18 mas 
que possuem grande poder de virulência e podem 
causar prejuízos maiores, como disfunção em estruturas 
adjacentes quando evoluem para otite média.2 Outros 
sintomas de considerável importância na identificação 
e no reconhecimento de problemas respiratórios, como 
dor de garganta, respiração ruidosa e irritação, não 
foram mencionados pela maioria das entrevistadas, 
demonstrando maior necessidade de esclarecimento 
quanto às características dessas enfermidades.

Torna-se evidente como o conhecimento sobre o 
processo de saúde e doença é capaz de influenciar as 
condutas em relação aos cuidados a serem prestados às 
crianças na creche. Comunicar à família sobre os sintomas 
é necessário e correto nessas situações, entretanto não 
é o suficiente até que os pais possam atuar de forma 
efetiva. No estudo, vimos que todas as educadoras 
tomaram essa conduta, porém apenas duas afirmaram 
proporcionar repouso à criança. Medidas como essas, 
visando quebrar a cadeia epidemiológica da transmissão 
de doenças e promovendo menor quantidade de 
agravos no período crítico da enfermidade, poderiam, 
em certa escala, reverter estatísticas que mencionam a 
freqüência à creche como um fator de risco associado à 
internação hospitalar por IRAS.19

A problemática das IRAS e de outras patologias que 
comprometem o funcionamento normal do trato 
respiratório assume caráter relevante não só na atenção 
primária, mas também são motivo de preocupação 
para os serviços de nível secundário e terciário da 
saúde. Mesmo com sua gênese geralmente no contexto 
da saúde pública, esses problemas podem causar 
perdas onerosas no âmbito orçamentário dos órgãos 
mantenedores de hospitais e na produtividade geral 
da população. Em razão desse fato é que elas estão na 
lista de doenças de notificação compulsória nacional, 
permanecendo, desde 1995, acompanhadas na célula 
de vigilância epidemiológica da cidade de Fortaleza.20 

Em relação à presença de fatores de risco para problemas 
respiratórios na creche, nove das educadoras afirmaram 
existir tais fatores e duas negaram. Vários estudos 
corroboram para a relação entre a freqüência à creche e 
doenças do trato respiratório.20,3,8,7 Esse achado, comumente, 
relaciona-se a fatores inerentes às peculiaridades estruturais 
e organizacionais de cada creche e às relações sociais 
estabelecidas pelas crianças nesse ambiente, como a 
proximidade física constante entre elas quando dividem 
o espaço das salas ou outras áreas da instituição. 

Esse fator foi o mais relatado pelas educadoras 
durante a entrevista: oito afirmaram que, quando 
as crianças permanecem em contato com as outras 

e quando dormem no mesmo cômodo, estão mais 
propensas a desenvolver afecções respiratórias. Esse 
contribuinte tem sua comprobação na literatura quando 
a aglomeração é citada como um dos fatores de risco 
mais bem delimitados para a patologia em questão,15 
e quando ocorre contato entre crianças, seja no âmbito 
familiar, escolar ou na própria creche.21 Outros fatores 
corretamente citados pelas entrevistadas foram à 
presença de fumantes na creche (6/11), colchonetes 
sem higienização e piso frio (4/11). Nesse ponto, cabe 
informar que os efeitos deletérios da fumaça do tabaco 
aos fumantes passivos podem resultar em maior 
prevalência de problemas alérgicos e infecções do trato 
respiratório superior e inferior, devido, provavelmente, a 
edema de mucosas, perda no mecanismo de clareance 
mucociliar e hiperplasia do tecido adenóide.22 

Já a presença de poeira doméstica ou de utensílios 
sem adequada higiene pode resultar em exposição a 
aereoalérgenos, resultando em respostas inflamatórias e 
ocorrência secundária a doença respiratória23 e a fungos 
do meio ambiente, interferindo no desenvolvimento 
pulmonar. A exposição ao frio e à umidade também 
tem correlação com esse processo, fato identificado 
efetivamente em localidades de clima característico e 
quando o material de construção utilizado pode expor 
a população a bruscas mudanças de temperatura.7 
Apesar de terem revelado considerável fatores de 
risco na creche, constatou-se que as entrevistadas 
não consideraram relevantes aspectos relacionados à 
poluição ambiental, fator marcante nas grandes cidades, 
pois, segundo um estudo realizado em Curitiba,23 mesmo 
que em quantidades adequadas, conforme a legislação 
vigente, causa efeitos maléficos à população, e os mais 
atingidos são as crianças e os idosos.

Nesse contexto, torna-se pertinente afirmar que 
o educador tem grande valor no que se refere ao 
acompanhamento dessas crianças, tendo em vista 
sua capacidade de influenciar no desenvolvimento 
educacional e, conforme analisado neste estudo, na 
manutenção de um ambiente seguro e determinante 
para ausência de agravos à saúde. Portanto, torna-
se evidente a necessidade de investir mais nesses 
profissionais, pois pode-se constatar que apenas uma 
profissional possuía vínculo empregatício seguro na 
creche. Tanto a educação como a saúde são prioridades 
nas políticas públicas sociais do Brasil, e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) garante esses direitos.24 
Assim, assegurar e dignificar o processo de trabalho dos 
educadores de creches é um meio pelo qual se pode 
intervir diretamente nesse contexto. 

Quanto à formação desses educadores, de modo geral, 
aponta-se a necessidade de uma revisão na qualidade da 
formação, inicial ou continuada, para que a educadora 
infantil possa ter maior especificidade. O fato de a maioria 
dos indivíduos da amostra possuir curso profissionalizante 
não exclui a necessidade de estarem em constante processo 
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de aprendizado por meio da educação continuada,25 e o 
conteúdo desse aprendizado deve estar veementemente 
associado a conhecimento dos problemas de saúde 
aos quais a criança da creche está exposta, assim como 
fundamentos de promoção à saúde. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A comunidade pode ser beneficiada quando há interação 
adequada entre as instituições de ensino e os serviços de 
saúde local e regional, pois este último pode orientá-la 
quanto aos critérios de prevenção de enfermidades do 
trato respiratório, quando se faz necessária a exclusão 
temporária de uma criança acometida por tal patologia e 
sobre a correta notificação de casos. Esse fato, geralmente, 
é raro, dada a desarticulação dos sistemas de saúde e 
a falta de preparo na formação de muitos educadores 
dessa área.21 

A maior problemática relacionada a essa precariedade na 
assistência é que as doenças respiratórias, principalmente 
as crônicas e recidivantes, causam ansiedade e aflição à 
criança e a seus familiares, prolixidade nas informações e, 
eventualmente, lesões broncopulmonares definitivas.26 
Portanto, por considerarmos a enfermagem um 
importante vínculo de promoção à saúde das crianças 
entre 1 e 6 anos, é necessária a prevenção de problemas 
respiratórios mediante a educação em saúde das 

educadoras envolvidas na rotina pedagógica e 
assistencial dessas crianças. 

Dessa forma, pode-se garantir que as crianças tenham 
acesso a creches de boa qualidade, do ponto de vista 
pedagógico e em relação ao cuidado, por meio de 
orientação, normatização e controle.27 Os responsáveis 
pelo ensino e cuidados dos pré-escolares nas creches 
precisam reconhecer que não só o ambiente físico 
da instituição, como as peculiaridades anatômicas e 
fisiológicas das crianças tornam-nas mais suscetíveis a 
problemas do trato respiratório.

Assim, os achados do estudo mostraram que os 
profissionais envolvidos na educação de crianças também 
necessitam de orientação quanto à saúde delas, bem 
como da própria saúde, tendo em vista ser o ambiente 
de trabalho o local onde passam a maior parte do dia. 
Embora tais implicações sejam de considerável valia 
no contexto científico, reconhecemos que a pesquisa 
encontra suas limitações em razão da população 
diminuta e da análise de uma classe econômica restrita, 
havendo necessidade de nas pesquisas futuras ampliar 
a população estudada. 

Nesse contexto, é de grande valia a atuação da enfermagem 
e demais profissionais da saúde nas atividades de 
educação em saúde, nas creches com os educadores a 
fim de alcançar de forma mais efetiva à promoção da 
saúde das crianças.
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